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CONCLUSÃO 

Em 5 de outubro de 2018, conclusos ao Excelentíssimo Senhor 

Doutor Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz Assessor da 

Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo. 

O recorrente afirma tal possibilidade em face da necessidade de 
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levantamento de indisponibilidades determinadas por juízos diversos sobre o mesmo 

bem imóvel. 

A D. Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não provimento do 

recurso (fl. 73-75). 

É o relatório. 
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Afirmou a necessidade de oposição de embargos de terceiro, com o 

fim de desconstituir as respectivas ordens de indisponibilidade. 

Contudo, ao contrário do postulado, não é possível a prorrogação 

do prazo de 120 dias, até que sejam julgados todos os embargos de terceiro opostos 

pelo recorrente, em aproveitamento da constituição em mora antes ocorrida. 

Já existe previsão normativa de prazo para providências, por parte 

do credor, de medidas para a consolidação da propriedade, conforme Itens 256 e 

256.1 do Capítulo XX do Tomo II das NSCGJ: 

256. A consolidação da plena propriedade será feita à vista da 

prova do pagamento do imposto de transmissão "inter vivos" e, se 

for o caso, do laudêmio. Para tais fins, será considerado o preço ou 

valor económico declarado pelas partes ou o valor tributário do 

imóvel, independentemente do valor remanescente da dívida. 

256.1. Decorrido o prazo de 120 (centro e vinte) dias sem as 

providências elencadas no item anterior, os autos serão arquivados. 

Ultrapassado esse prazo, a consolidação da propriedade 

fiduciária exigirá novo procedimento de execução 

extrajudicial, (g.n.) 

Não há dúvidas de que, nos termos normativos, uma vez 

ultrapassado o prazo de 120 dias, será obrigatório novo procedimento de 

constituição dos devedores em mora. 

A necessidade de propositura de ações judiciais de natureza 

possessória/petitória, e seus respectivos julgamentos, ainda que não haja fato 
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imputável ao credor, não pode levar à prorrogação sine die do prazo de constituição 

em mora, não sendo possível que tal medida seja adotada em sede administrativa. 

Por essas razões, respeitado o entendimento do recorrente, a r. 

sentença deve ser mantida em sua integralidade. 
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CONCLUSÃO 

Em 12 de abril de 2019, conclusos ao Excelentíssimo Senhor 

Desembargador GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO, o 
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Aprovo o parecer do MM. Juiz Assessor da Corregedoria e, por «=§> 
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